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A N E X O  I  
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P r o c e s s o  Ad m i n i s t r a t i v o  n º P G 2 0 2 4 . 0 0 . 2 4 6  
 

INTRODUÇÃO: 
 

CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO DA AQUISIÇÃO 

 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO NÃO CONTINUADO 

 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTINUADO 

X COMPRAS (AQUISIÇÃO) 

 
Referência: Arts. 12 a 24 da Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022 
 
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 
1.1. A presente contratação é para aquisição de equipamento de digitalização, 
Scanner de Mesa, para o Conselho Regional de Enfermagem de Goiás, nos termos 
da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento: 
 

It
e

m
 

Qtde Unidade  CATMAT Especificações 
Valor 

Unitário 
Valor 
Total 

1 13 Unidade 398567 

Equipamento de digitalização de 
mesa, Scanner de Mesa, para 
documentos A4, de alimentador 
automático de documentos para 
50 folhas, colorido, duplex (frente 
e verso única passagem), 
resolução mínima de 300dpi, 
velocidade de 30 páginas por 
minuto (frente e verso), ciclo 
diário de 2.000 digitalizações, 
conectividade USB 2.0 ou 
superior, função digitalizar para: 
e-mail, PDF, PDF pesquisável, 
imagem, OCR, arquivo, FTP, 
compatível com Windows 10 ou 
superior, compatível com TWAIN 
ou ISIS. 

R$ 
1.977,50 

R$ 
25.707,50 

Valor Estimado Total R$ 25.707,50 
 

1.2. O custo total estimado desta contratação é de R$ 25.707,50 (vinte e cinco mil 
setecentos e sete reais e cinquenta centavos) conforme custos unitários apostos na 
tabela acima. 

 
1.3. O objeto desta contração não se enquadra como sendo de bem de luxo, 
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conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 
 

1.4. Os bens objetos desta contratação são caracterizados como comuns, uma 
vez que são facilmente e objetivamente definidos por meio de especificações usuais 
de mercado. (art. 6º Inc. XIII da Lei nº 14.133/2021). 

 
1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do 
recebimento definitivo do objeto e ateste da nota fiscal de fornecimento, na forma do 
artigo 105 da Lei nº 14.133/2021. 

 

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à vigência da contratação. 

 
2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
 
2.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
2.2. A solução de TIC consiste em otimizar o processo de digitalização dos 
documentos do Conselho através da aquisição de equipamentos digitalizadores de 
mesa.  

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 

3.1. A presente contratação justifica-se diante da necessidade de otimização da 
forma de digitalização de documentos essenciais para maior qualidade e eficiência 
dos serviços prestados pelo Conselho. Os documentos quando arquivados em 
formato digital poderão ser localizados com maior rapidez, serem submetidos nos 
sistemas para gerenciamento das solicitações e atendimentos ao profissional 
enfermeiro e protocolados no sistema SEI (Sistema Eletrônico de Informação). Para 
tanto se há um equipamento que reduzirá prazos de digitalização, aumentará a 
qualidade do arquivo gerado, reduzirá tempo de espera do profissional de 
enfermagem durante o seu atendimento, percebe-se que é uma contratação 
necessária e que trará benefícios a Instituição. 
 
3.2. Para levantamento das quantidades o departamento de Tecnologia da 
Informação levou em consideração a necessidade de digitalização de documentos 
de acordo com os departamentos do Conselho. Após análise das soluções e 
estimativa da quantidade o número de equipamentos digitalizadores de mesa 
totalizou 13 (treze) scanners de mesa.  

 
3.3. A fundamentação da contratação e seus quantitativos encontra-se 
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice 
deste Termo de Referência. 
 
3.4. O objeto da contratação está previsto no Plano Plurianual (2022/2024) do 
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Conselho Regional de Enfermagem de Goiás.  
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
 
Requisitos de Negócio:  
 
4.1. A presente contratação orienta-se pelos seguintes requisitos de negócio:  
 

4.1.1. Aquisição de 13 (treze) scanners de mesa, conforme especificações 
detalhadas a seguir, para atender as necessidades do COREN-GO; 
 

4.1.2. O bem ofertado deverá atender as especificações técnicas mínimas 
sendo:  

 
4.1.2.1.  Velocidade de produção: mínima 30 páginas por minuto no 
modo simples, e 60 páginas por minuto no modo duplex (considerando 
resolução de 300dpi); 
 
4.1.2.2. Modo duplex: digitalização da frente-e-verso simultâneos (única 
passagem); 
 
4.1.2.3. Modo de passagem dos documentos: caminho reto, sem curvas; 
 
4.1.2.4. Tamanho dos documentos suportados: padrão A4 e menores 
(carta, documentos oficiais, cartões de visita, cartões de banco, carteira 
de motorista, RG, cartão de CPF etc.; 
 
4.1.2.5. Mecanismo de detecção automática de dupla alimentação de 
documentos, através de sensor de ultrassom; 
 
4.1.2.6. Detecção de alimentação dupla e detecção automática do 
tamanho do documento; 
 
4.1.2.7. Alimentador automático de documentos: capacidade mínima de 
50 folhas; 
 
4.1.2.8. Conectividade: USB 2.0 ou superior; 
 
4.1.2.9. Formatos mínimos de arquivos de saída: TIFF, JPEG, PNG e 
PDF; 
 
4.1.2.10. Digitalizar para: e-mail, PDF, PDF Pesquisável (OCR) e imagem; 
 
4.1.2.11. Resolução mínima de 300dpi; 
 
4.1.2.12. Volume diário de produção mínimo de 2.000 digitalizações; 
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4.1.2.13. Painel de operação: visor gráfico, de quatro linhas ou superior, 
operação touchscreen ou por meio de botões; 
 
4.1.2.14. Alimentação elétrica: 110-240V acompanhado de fonte de 
alimentação; 
 
4.1.2.15. Sistema Operacional: compatível com Windows 10 ou superior 
acompanhado dos respectivos drivers; 
 
4.1.2.16. Compatível com TWAIN ou ISIS juntamente drivers TWAIN e 
ISIS compatíveis com os sistemas operacionais Windows 10e Windows 
11 de 64 bits; 
 
4.1.2.17. Dimensões aproximadas (Largura x Profundidade x Altura) do 
scanner com as bandejas de entrada e saída de documentos abertas 
(pronto para uso) máximas de 400mm x 711mm x 380mm; 
 
4.1.2.18. Software próprio: o equipamento deverá ser acompanhado de 
software próprio para digitalização e manipulação das digitalizações, 
permitindo: rotacionar páginas específicas em um lote digitalizado, 
selecionar as páginas de um lote para salvar em arquivo, selecionar o 
formato de saída dos arquivos a serem salvos, determinar o nome dos 
arquivos a serem salvos, salvar perfis de digitalização com características 
pré-programadas; 
 
4.1.2.19. O equipamento ofertado não poderá ter sido descontinuado pelo 
fabricante, ou seja, deverá estar em linha de produção. 

 
Requisitos De Capacitação: 
 
4.2. Será necessário que a empresa CONTRATADA realize treinamento à equipe 
designada que atuará com a solução. O treinamento deverá ser de no mínimo 3 
(três) horas de duração. 

 
Requisitos Legais: 
 
4.3. O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição 
Federal, à Lei nº 14.133/2021, à Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, Lei nº 13.709, de 14 
de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e a outras 
legislações aplicáveis.  
 
Requisitos de Manutenção 
 
4.4. Devido às características da solução, não há necessidade de realização de 
manutenções.  
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Requisitos Temporais 
 
4.5. A Entrega dos equipamentos deverá ser efetivada no prazo máximo de 15 
(quinze) dias úteis, a contar do recebimento da Ordem de Fornecimento de 
Bens/Empenho, emitida pela Contratante, podendo ser prorrogada, 
excepcionalmente, por até igual período, desde que justificado previamente pelo 
Contratado e autorizado pela Contratante;  

 
Requisitos de Segurança e Privacidade: 
 
4.6. A CONTRATADA se obriga a tratar como informações sigilosas e privadas 
quaisquer dados e informações relacionados à aquisição dos equipamentos, 
utilizando-as apenas para as finalidades previstas no Contrato, não podendo revelá-
las ou facilitar informações a terceiros; 
 
4.7. A CONTRATADA deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e 
informações contidos em quaisquer documentos e mídias, incluindo os 
equipamentos e seus meios de armazenamento, de que venha a ter conhecimento 
durante a execução do contrato, não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, 
reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, independentemente da classificação de sigilo 
conferida pelo CONTRATANTE a tais documentos; 
 
4.8. A CONTRATADA se obriga a observar a Lei Geral de Proteção de Dados e o 
“Guia de Requisitos e Obrigações quanto a Segurança da Informação e Privacidade” 
disponível em: https://www.gov.br/governodigital/pt-br/privacidade-e-
seguranca/ppsi/guia_requisitos_obrigacoes.pdf. 
 
4.9. A CONTRATANTE se compromete, em relação aquisição dos equipamentos 
sob contrato: 

 
4.9.1. Comunicar imediatamente e oficialmente à CONTRATADA sobre 

incidentes e problemas de segurança ocorridos ou sobre possíveis riscos 
à segurança das informações e dados envolvendo os serviços 
adquiridos, assim como tomar providências, quando de sua competência, 
para a completa solução dos incidentes e problemas ou mitigação dos 
riscos; 

 
4.9.2. Permitir e controlar o acesso de profissionais da CONTRATADA às 

instalações da instituição, assim como em relação aos demais recursos 
envolvidos e sob responsabilidade da instituição, mediante agendamento 
prévio com o solicitante responsável pelo chamado. 

 
4.10. Todas as informações, resultados, relatórios e quaisquer outros documentos 
obtidos ou elaborados pela CONTRADADA na execução do contrato serão de 
exclusiva propriedade do CONTRATANTE, não podendo a CONTRADADA utilizá-
los para quaisquer fins, divulgá-los, reproduzi-los ou veiculá-los, a não ser que prévia 
e expressamente autorizado pelo CONTRATANTE. 
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Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais: 
 
4.11. A empresa contratada deverá apresentar objeto através da adoção de 
práticas de sustentabilidade sócio ambientais pautadas no uso racional de recursos, 
prezando pela economicidade e eficiência, evitando desperdícios e a geração 
desnecessária de resíduos. Deve atender ao disposto no Art. 4º Decreto nº 7746/12, 
no que couber, Art. 5º da IN 01/2010, da SLTI/MPOG e o previsto no Art. 225 da CF. 
 
4.12. Relativamente aos critérios de sustentabilidade os itens ofertados devem 
atender às seguintes diretrizes:  

 
4.12.1. Os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material 
reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2; 
4.12.2. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de 

certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de 
menor impacto ambiental em relação aos seus similares;  

4.12.3. Que os produtos oferecidos atendam as regulamentações de 
segurança e fabricação do INMETRO cumprindo as obrigatoriedades de 
rotulagem; 

4.12.4. Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em 
embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que 
utilize materiais recicláveis e/ou sejam recicláveis, de forma a garantir a 
máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;  

4.12.5. Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração 
acima da recomendada na diretiva RoHS 
(RestrictionofCertainHazardousSubstances), tais como mercúrio (Hg), 
chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-
polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs). 

 
Requisitos de Arquitetura Tecnológica 

 
4.13. Os equipamentos deverão observar integralmente os requisitos de arquitetura 
tecnológica descritos a seguir: 
 

4.13.1. Os equipamentos deverão ser entregues acompanhados de software 
próprio para digitalização e manipulação das digitalizações, permitindo: 
rotacionar páginas específicas em um lote digitalizado, selecionar as páginas 
de um lote para salvar em arquivo, selecionar o formato de saída dos arquivos 
a serem salvos, determinar o nome dos arquivos a serem salvos, salvar perfis 
de digitalização com características pré-programadas, sem cobrança adicional 
para o órgão. 
 

Requisitos de Implantação: 
 
4.14. Os equipamentos deverão observar integralmente os requisitos de 
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implantação, instalação e fornecimento descritos a seguir: 
 
4.14.1. Os scanners de mesa a serem fornecidos deverão ser novos, em 
condições regulares e satisfatórias de funcionamento e atender integralmente 
às exigências deste Termo de Referência; 
 
4.14.2. Todos os scanners de mesa deverão ser entregues acondicionados 
adequadamente, em caixas lacradas, de forma a permitir completa segurança 
durante o transporte, seu correto acondicionamento, evitando danos; 

 
4.14.3. O prazo máximo de entrega dos equipamentos para o aceite é de 15 
(quinze) dias úteis, a partir da assinatura do contrato; 

 
4.14.4. Os scanners de mesa serão recusados se: 

 
4.14.4.1. entregues com as especificações técnicas inferiores das 
contidas na proposta apresentada pela CONTRATADA, considerando as 
especificações técnicas mínimas descritas no documento; 

 
4.14.4.2. apresentar defeitos durante os testes de aceitação. 

 
4.14.5. A CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para providenciar 
a substituição do equipamento recusado, a partir da recusa do equipamento, 
sendo que este não irá interferir no prazo final de entrega; 
 
4.14.6. Após a realização da verificação e dos testes de conformidade dos 
equipamentos, a equipe responsável emitirá documento de aceite dos mesmos; 

 
4.14.7. Após a realização da verificação e dos testes de conformidade do 
software próprio para digitalização e manipulação das digitalizações, a equipe 
de fiscalização emitirá documento final de aceite; 

 
4.14.8. A CONTRATANTE poderá, a seu exclusivo critério, suspender os 
prazos anteriormente estabelecidos por necessidade e conveniência 
administrativa; 

 
4.14.9. O envio dos scanners de mesa será de inteira responsabilidade da 
CONTRATADA; 

 
4.14.10. Os scanners de mesa deverão ser entregues na Sede do Conselho 
Regional de Enfermagem de Goiás situada à Rua 38, nº 645, Setor Marista, em 
Goiânia – GO, CEP: 74150-250.  

 
4.14.11. O fornecedor ou o transportador por ele contratado para realização 
da entrega deverá certificar-se antecipadamente quanto a feriados locais ou 
alterações nos horários de expediente; 
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4.14.12. Os scanners de mesa deverão ser novos e sem uso. Não serão 
aceitos scanners de mesa usados, remanufaturados ou de demonstração; 

 
4.14.13. Os scanners de mesa deverão ser entregues nas caixas lacradas 
pelo fabricante, não sendo aceitos equipamentos com caixas violadas. Este 
órgão poderá efetuar consulta do número de série do equipamento, junto ao 
fabricante, informando data de compra e empresa adquirente, confirmando a 
procedência legal dos equipamentos; 

 
4.14.14. Fica a cargo do fornecedor ou transportador por ele contratado a 
descarga e movimentação do equipamento ou material do veículo até o local 
designado pelo servidor responsável pelo recebimento. 

 
Requisitos de Garantia, Manutenção e Assistência Técnica: 

 
4.15. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será 
de, no mínimo, 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à 
data do recebimento definitivo do objeto. 
 
4.16. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será 
de responsabilidade do Contratado. 
 
4.17. Caso o prazo de garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao 
estabelecido nesta cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem 
ofertado pelo período restante.  

 
Requisitos de Experiência Profissional: 

 
4.18. Não serão exigidos requisitos de experiência profissional para a presente a 
contratação.  
 
Requisitos de Formação da Equipe: 
 
4.19. Não serão exigidos requisitos de experiência profissional para a presente a 
contratação.  
 
Requisitos de Metodologia de Trabalho 
 
4.20. O fornecimento dos equipamentos está condicionado ao recebimento pelo 
Contratado de Ordem de fornecimento de Bens (OFB) ou instrumento equivalente 
emitida pela Contratante. 
 
4.21. A OFB indicará o tipo de equipamento, a quantidade e a localidade na qual os 
equipamentos deverão ser entregues. 

 
4.22. O Contratado deve fornecer meios para contato e registro de ocorrências com 
funcionamento para tratativas de no mínimo 10 (dez) horas por dia em horário 
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comercial, de 08h às 18h, de segunda-feira a sexta-feira, informando e-mail e 
número telefônico para estes registros.  

 
4.23. O andamento do fornecimento dos equipamentos dever ser acompanhado 
pelo Contratado, que dará ciência de eventuais acontecimentos à Contratante. 

 
Requisitos de Segurança da Informação e Privacidade 
 
4.24. O Contratado deverá observar integralmente os requisitos de Segurança da 
Informação e Privacidade descritos nos itens 4.6 a 4.10 deste Termo de Referência.  

 
Sustentabilidade 
 
4.25. O Contratado deverá atender aos critérios de sustentabilidade descritos nos 
itens 4.11 e 4.12 deste Termos de Referência.  
 
Subcontratação 

 
4.26. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
Da verificação de amostra do objeto 
 
4.27. Será solicitada amostra ao licitante provisoriamente vencedor se o objeto 
ofertado em proposta necessite de verificação de funcionamento e características 
que não foram possíveis averiguar através da análise técnica de folder ou catálogo 
técnico do produto. Esta verificação, sendo necessária, será para confirmar se o 
objeto ofertado detém os requisitos mínimos necessários para atendimento desta 
contratação.  
 
Garantia da Contratação 
 
4.28. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
 
5. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES 

 
5.1. São obrigações da CONTRATANTE: 
 

5.1.1. nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do 
contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos; 
 
5.1.2. encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou 
de Fornecimento de Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo 
de Referência; 
 
5.1.3. receber o objeto fornecido pelo Contratado que esteja em 
conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções realizadas; 
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5.1.4. aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e 
contratuais cabíveis, comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de 
Preços, quando aplicável; 

 
5.1.5. liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos 
prazos preestabelecidos em contrato; 

 
5.1.6. comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas 
com o fornecimento da solução de TIC; 

 
5.1.7. definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da 
solução de TIC por parte do Contratado, com base em pesquisas de mercado, 
quando aplicável;  

 
5.1.8. prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da 
solução de TIC sobre os diversos artefatos e produtos cuja criação ou alteração 
seja objeto da relação contratual pertençam à Administração, incluindo a 
documentação, o código-fonte de aplicações, os modelos de dados e as bases 
de dados, justificando os casos em que isso não ocorrer; 

 
5.1.9. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais 
imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução do 
contrato, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções 
por ela propostas sejam as mais adequadas. 
 
5.1.10. Pagar à CONTRATADA o valor resultante contratação, no prazo e 
condições estabelecidas neste Termo de Referência. 
 
5.1.11. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota 
Fiscal/Fatura da CONTRATADA, no que couber, em conformidade com o item 
6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 
 
5.1.12. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, 
tais como: 
 

5.1.12.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da 
CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos prepostos ou 
responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação 
previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio 
ao usuário; 
 
5.1.12.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa 
CONTRATADA. 

 
5.1.13. Fornecer por escrito as informações necessárias para o 
desenvolvimento do objeto do contrato. 
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5.1.14. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu 
recebimento. 
 
5.1.15. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela CONTRATADA. 
 
5.1.16. Arquivar, entre outros documentos, projetos, “as built”, especificações 
técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, 
relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações 
expedidas. 
 
5.1.17. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e 
instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela 
contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço 
for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

 
5.2. São obrigações do CONTRATADO 

 
5.2.1. indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à Contratante, 
que deverá responder pela fiel execução do contrato; 
 
5.2.2. atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de 
Fiscalização do Contrato, inerentes à execução do objeto contratual; 

 
5.2.3. reparar quaisquer danos diretamente causados à Contratante ou a 
terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou 
empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo 
a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução do 
contrato pela Contratante; 

 
5.2.4. propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela 
Contratante, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total 
ou parcial, em qualquer tempo, desde que motivadas as causas e justificativas 
desta decisão; 

 
5.2.5. manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da 
habilitação; 

 
5.2.6. quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe 
técnica composta por profissionais devidamente habilitados, treinados e 
qualificados para fornecimento da solução de TIC; 

 
5.2.7. quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima 
de fornecimento da solução de TIC durante a execução do contrato; 

 
5.2.8. ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da 
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solução de TIC sobre os diversos artefatos e produtos produzidos em 
decorrência da relação contratual, incluindo a documentação, os modelos de 
dados e as bases de dados à Administração; 

  
5.2.9. Executar o objeto do certame em estreita observância dos ditames 
estabelecido pela Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais – LGPD). 

 
5.2.10. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da 
prestação dos serviços do contrato, sem prévia autorização da 
CONTRATANTE. 

 
5.2.11. Não fazer uso das informações prestadas pela CONTRATANTE para 
fins diversos do estrito e absoluto cumprimento do contrato em questão. 

 
5.2.12. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de 
Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao 
perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os 
materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 
quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua 
proposta. 

 
5.2.13. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados. 

 
5.2.14. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade 
federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua 
integralidade, ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia, 
caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor 
correspondente aos danos sofridos. 

 
5.2.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 
 
5.2.16. Efetuar a entrega dos equipamentos novos em perfeitas condições, 
conforme especificações, prazo e locais definidos, acompanhado da respectiva 
nota fiscal e demais documentos exigidos, na qual constarão as indicações 
referentes à marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia. 
 
5.2.17. Assumir inteira responsabilidade técnica pela execução do contrato, 
pela confiabilidade e efetividade dos trabalhos que executar. 
 
5.2.18. Garantir que todos os materiais a serem empregados nos serviços 
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sejam de boa qualidade, atendendo aos padrões de mercado, e satisfazendo 
as especificações e recomendações do fabricante e fornecedor, nas 
quantidades necessárias para suprir a demanda. 
 
5.2.19. Apresentar solução de helpdesk para o usuário, através de site, 
telefone e contato para auxiliar e registrar as solicitações de serviços, cabendo 
ao suporte técnico da CONTRATANTE fiscalizar e acompanhar os chamados 
realizados e os tipos de defeito e soluções implementadas. 
 
5.2.20. Indenizar o COREN-GO nos casos de danos, prejuízos, avarias ou 
subtração de seus bens ou valores, bem como por acesso e uso indevido a 
informações sigilosas ou de uso restrito, quando tais atos forem praticados por 
quem tenha sido alocado à execução do objeto do contrato, desde que 
devidamente identificado. 
 
5.2.21. Responsabilizar-se integralmente pela execução das atividades 
contratadas, nos termos da legislação vigente, de modo que sejam realizados 
com esmero e perfeição, sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, 
obedecendo às normas e rotinas do COREN-GO, em especial as que digam 
respeito à segurança, à confiabilidade e à integridade. 
 
5.2.22. Responsabilizar-se pelo comportamento dos seus empregados e por 
quaisquer danos que estes ou seus prepostos venham porventura ocasionar ao 
COREN-GO, ou a terceiros, durante a execução do contrato, podendo o 
COREN-GO descontar o valor correspondente ao dano dos pagamentos 
devidos. 
 
5.2.23. Manter, durante toda a execução do contrato, a compatibilidade com as 
obrigações assumidas em relação a todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas para contratar com a Administração Pública, 
apresentando, sempre que solicitado, os comprovantes de regularidade fiscal. 
 
5.2.24. Cumprir e fazer cumprir por seus empregados as normas e 
regulamentos disciplinares do COREN-GO, quando nas dependências do 
COREN-GO, bem como quaisquer determinações emanadas das autoridades 
competentes. 
 
5.2.25. Comunicar, de forma detalhada, toda e qualquer ocorrência de 
acidentes verificada no curso da execução contratual. 
 
5.2.26. A seleção, a designação e a manutenção do quadro de profissionais 
alocados ao contrato são de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA. 
 
5.2.27. A empresa deverá cumprir todos os requisitos de sustentabilidade 
aplicáveis a esta contratação, conforme Decreto 7.746/12, IN SLTI MPOG 
01/2010 e demais normas aplicáveis sobre sustentabilidade nas contratações 
públicas. 
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5.2.28. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 

Rotinas de Execução 
 
Do Encaminhamento Formal de Demandas 
 
6.1. O gestor do contrato emitirá a Ordem de fornecimento de bens (OFB) para a 
entrega dos bens desejados; 
 
6.2. O Contratado deverá fornecer equipamentos com as mesmas configurações e 
quantidades definidas na OFB. 
 
6.3. O recebimento provisório e definitivo dos bens é disciplinado em tópico 
próprio deste TR. 
 
Forma de execução e acompanhamento do contrato 
 
Condições de Entrega 

 
6.4. O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias úteis, contados do 
recebimento da Ordem de Fornecimento/ Empenho, em remessa única.  
 
6.5. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá 
comunicar as razões respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência 
para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas 
situações de caso fortuito e força maior. 
 
6.6. Os bens deverão ser entregues à Rua 38, nº 645, Setor Marista, em Goiânia – 
GO, sede do Conselho Regional de Enfermagem de Goiás, aos cuidados do 
departamento de Tecnologia de Informação.  

 
Forma de transferência de conhecimento 
 
6.7. Não será necessária transferência de conhecimento devido às características 
do objeto. 

 
Procedimentos de transição e finalização do contrato 

 
6.8. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato 
devido às características do objeto. 
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Quantidade mínima de bens ou serviços para comparação e controle 

 
6.9. A Ordem de Fornecimento / Empenho conterá a quantidade a ser fornecida, 
incluindo a sua localização e o prazo, conforme definições deste TR. 
 
Mecanismos formais de comunicação 

 
6.10. São definidos como mecanismos formais de Comunicação, entre a Contratante 
e o Contratado, os seguintes: Ordem de Fornecimento de Bens, Empenho, Ata de 
Reunião, Ofício, Sistema de abertura de chamados; E-mails e cartas. 

 
6.10.1. Deverá ser acordado entre o Preposto da CONTRATADA e a equipe 
de fiscalização, os mecanismos formais de comunicação a serem utilizados 
para troca de informações entre a CONTRATADA e a Administração. Adota-se 
preferencialmente E-mails para as formalizações e trocas de informações.  

 
Formas de Pagamento 

 
6.11. Os critérios de medição e pagamento serão tratados em tópico próprio do 
Modelo de Gestão do Contrato. 
 
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
 
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 
 
7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 
de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 
Reunião Inicial  
 
7.5. Após a assinatura do Contrato e a nomeação do Gestor e Fiscais do Contrato, 
se a Administração identificar necessidade, poderá ser realizada a Reunião Inicial de 
alinhamento com o objetivo de nivelar os entendimentos acerca das condições 
estabelecidas no Contrato, Edital e seus anexos, e esclarecer possíveis dúvidas 
acerca da execução do contrato.  
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7.6. As declarações/certificados do fabricante, comprovando que o produto ofertado 
possui a garantia solicitada neste termo de referência, serão solicitadas ao 
contratado no ato da assinatura contratual ou em reunião inicial, se esta necessária.   

  
Fiscalização 
 
7.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 
117, caput), nos termos do art. 33 da IN SGD nº 94, de 2022, observando-se, em 
especial, as rotinas a seguir. 
 
Fiscalização Técnica 
 
7.8. O fiscal técnico do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 
33, II, da IN SGD nº 94, de 2022, acompanhará a execução do contrato, para que 
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, VI); 

 
7.8.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com 
a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, II); 

 
7.8.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 

contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 
determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
22, III);  

 
7.8.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo 

hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

 
7.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 

nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato 
imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
22, V). 

 
7.8.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em 

tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas 
à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 22, VII)  
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Fiscalização Administrativa 
 
7.9. O fiscal administrativo do contrato, além de exercer as atribuições previstas 
no art. 33, IV, da IN SGD nº 94, de 2022, verificará a manutenção das condições de 
habilitação do Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto 
nº 11.246, de 2022). 

 
7.9.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do 
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

 
Gestor do Contrato 
 
7.10. O gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, I, da 
IN SGD nº 94, de 2022, coordenará a atualização do processo de acompanhamento 
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro 
de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 
IV). 

 
7.10.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação do Contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
21, III). 

 
7.10.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais 
do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 
que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

 
7.10.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento 
de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 
VIII). 

 
7.10.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de 
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processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de 
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

 
7.10.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em 
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 
tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 22, VII). 

 
7.10.6. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações 
sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e 
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI) 

 
Critério de Aceitação 

 
7.11. A avaliação da qualidade dos produtos entregues, para fins de aceitação, 
consiste na verificação dos critérios relacionados a seguir: 

 
7.12. Todos os equipamentos fornecidos deverão ser novos (incluindo todas as 
peças e componentes presentes nos produtos), de primeiro uso (sem sinais de 
utilização anterior), não recondicionados e em fase de comercialização normal 
através dos canais de venda do fabricante no Brasil (não serão aceitos produtos 
end-of-life). 
 
7.13. Todos os componentes do(s) equipamento(s) e respectivas funcionalidades 
deverão ser compatíveis entre si, sem a utilização de adaptadores, frisagens, 
pinturas, usinagens em geral, furações, emprego de adesivos, fitas adesivas ou 
quaisquer outros procedimentos não previstos nas especificações técnicas ou, 
ainda, com emprego de materiais inadequados ou que visem adaptar forçadamente 
o produto ou suas partes que sejam fisicamente ou logicamente incompatíveis. 
 
7.14. Todos os componentes internos do(s) equipamento(s) deverá(ão) estar 
instalado(s) de forma organizada e livres de pressões ocasionados por outros 
componentes ou cabos, que possam causar desconexões, instabilidade, ou 
funcionamento inadequado. 
 
7.15. O número de série de cada equipamento deve ser obrigatório e único, afixado 
em local visível, na parte externa do gabinete e na embalagem que o contém. Esse 
número deverá ser identificado pelo fabricante, como válido para o produto entregue 
e para as condições do mercado brasileiro no que se refere à garantia e assistência 
técnica no Brasil. 
 
7.16. Serão recusados os produtos que possuam componentes ou acessórios com 
sinais claros de oxidação, danos físicos, sujeira, riscos ou outro sinal de desgaste, 
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mesmo sendo o componente ou acessório considerado como novos pelo fornecedor 
dos produtos. 
 
7.17. Os produtos, considerando a marca e modelo apresentados na licitação, não 
poderão estar fora de linha comercial, considerando a data de LICITAÇÃO (abertura 
das propostas). Os produtos devem ser fornecidos completos e prontos para a 
utilização, com todos os acessórios, componentes, cabos etc. 
 
7.18. Todas as licenças, referentes aos softwares e drivers solicitados, devem estar 
registrados para utilização do Contratante, em modo definitivo (licenças perpétuas), 
legalizado, não sendo admitidas versões “shareware” ou “trial”. O modelo do produto 
ofertado pelo licitante deverá estar em fase de produção pelo fabricante (no Brasil ou 
no exterior), sem previsão de encerramento de produção, até a data de entrega da 
proposta. 
 
7.19. A Contratante poderá optar por avaliar a qualidade de todos os equipamentos 
fornecidos ou uma amostra dos equipamentos, atentando para a inclusão nos autos 
do processo administrativo de todos os documentos que evidenciem a realização 
dos testes de aceitação em cada equipamento selecionado, para posterior 
rastreabilidade. 
 
7.20. Só haverá o recebimento definitivo, após a análise da qualidade dos bens 
e/ou serviços, em face da aplicação dos critérios de aceitação, resguardando-se ao 
Contratante o direito de não receber o OBJETO cuja qualidade seja 
comprovadamente baixa ou em desacordo com as especificações definidas neste 
Termo de Referência – situação em que poderão ser aplicadas à CONTRATADA as 
penalidades previstas em lei, neste Termo de Referência e no CONTRATO. Quando 
for o caso, a empresa será convocada a refazer todos os serviços rejeitados, sem 
custo adicional. 

 
Procedimento de Teste e Inspeção 

 
7.21. Serão adotados como procedimentos de teste e inspeção, para fins de 
elaboração dos Termos de Recebimento Provisório e Definitivo: 
 
 

7.21.1. Verificação do produto recebido quanto a embalagens, 
especificações técnicas iniciais, presença de nota fiscal, manual 
impresso, caso disponibilizado, e garantia de fábrica; 
 
 

7.21.2. Será instalada em máquina local equipamento e software para teste 
inicial e verificação de atendimento das especificações técnicas 
solicitadas neste Termo de Referência. 
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Sanções Administrativas e Procedimentos para retenção ou glosa no 
pagamento 
 
7.22. Nos casos de inadimplemento na execução do objeto, as ocorrências serão 
registradas pela Contratante, conforme inexecução total ou parcial do objeto deste 
contrato, onde a Administração poderá aplicar à CONTRATADA as seguintes 
sanções: 
 

7.22.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer 
das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas 
aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço 
contratado; 
 

7.22.2. Multa de: 
 

7.22.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) 
por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução do 
contrato, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo 
quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com 
atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, 
sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

7.22.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o 
valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por 
período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução 
parcial da obrigação assumida; 

7.22.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o 
valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida; 

7.22.2.4. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre si. 
 

7.22.3. Nos termos do art. 19, inciso III da Instrução Normativa SGD/ME nº 
94, de 2022, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, 
proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções 
cabíveis, nos casos em que o Contratado: 
 

7.22.3.1. não atingir os valores mínimos aceitáveis fixados nos critérios de 
aceitação, não produzir os resultados ou deixar de executar as 
atividades contratadas; ou 

7.22.3.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para 
fornecimento da solução de TIC, ou utilizá-los com qualidade ou 
quantidade inferior à demandada 
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8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 

Recebimento do Objeto 
 
8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 
entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta. 
 
8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 
(quinze) dias, a contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

 
8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 

 
8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 
o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo 
para o recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis. 

 
8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 
de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências 
para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

 
8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 
8.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 
será computado para os fins do recebimento definitivo. 

 
8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato  

 
Liquidação 

 
8.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 
prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis 
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por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
77/2022. 
 

8.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, 
mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações 
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

8.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como: o prazo de validade; a data da 
emissão; os dados do contrato e do órgão Contratante; o período respectivo de 
execução do contrato; o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções 
tributárias cabíveis. 
 
8.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
Contratante; 

 
8.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada 
por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

 
8.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível 
razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que 
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

 
8.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, 
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante. 

 
8.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

 
8.16. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.  
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8.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não 
regularize sua situação junto ao SICAF. 

 
Prazo de pagamento 
 
8.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 
 
8.19. No caso de atraso atrasos de pagamento pelo Contratante, desde que a 
Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, os valores devidos 
ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de 
pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC 
de correção monetária. 

 
Forma de pagamento 
 
8.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo Contratado. 
 
8.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

 
8.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

 
8.23. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

 
8.24. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

 
Cessão de crédito 

 
8.25. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, 
nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 53/2020, conforme as regras deste presente tópico. 
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8.26. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do 
contratante.  

 
8.27. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à 
Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato 
administrativo. 

 
8.28. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento 
de todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a 
celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos 
respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do 
cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido 
de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de 
receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, 
conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de 
maio de 2020. 

 
8.29. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à 
cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente 
incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas 
exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público 
incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento 
em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, 
quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à 
Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e 
Anexos). 

 
8.30. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que 
continuará sob a integral responsabilidade do contratado. 

 
FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 
EXECUÇÃO 
 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 
9. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção 
do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

 
9.1. O regime de execução do contrato será por empreitada por preço unitário.  
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Da Aplicação da Margem de Preferência 
 

9.2. Não será aplicada margem de preferência na presente contratação.  
 
Exigências de habilitação 

 
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos, que 
serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

 
Habilitação jurídica 
 
9.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
 
9.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

 
9.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;  

 
9.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público 
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 
9.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório 
de seus administradores; 

 
9.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz; 

 
9.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
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9.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 
9.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) ou no 
Cadastro de Pessoa Física, conforme o caso; 
 
9.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

 
9.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 

 
9.14. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 
9.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 
9.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou 
Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 
9.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital 
do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata 
ou concorre; 

 
9.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 
Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma lei. 
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9.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 

 
Qualificação Econômico-Financeira 

 
9.20. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio 
ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua 
participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa 
Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 
 
9.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
fornecedor (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 
Qualificação Técnica 

 
9.22. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta 
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou 
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 
 
9.23. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial do fornecedor.  

 
9.24. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 
Contratante e local em que foi executado o objeto Contratado, dentre outros 
documentos. 

 
9.25. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência 
de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais 
como:    
 

a) SICAF; 
 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 
mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
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c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)  

 
9.26. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  
 
9.27. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas.  
 
9.28. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros.  
 
9.29. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma 
eventual negativa de contratação.  

 
9.30. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado 
será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.  
 
9.31. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação 
constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a 
respectiva documentação atualizada.  
 
9.32. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.  

 
9.33. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 
da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 
da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso 
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz.  
 
9.34. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças 
de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 
10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 25.707,50 (Vinte e cinco mil 
setecentos e sete reais e cinquenta centavos), conforme custos unitários apostos na 
tabela contida no Item 1.1 deste Termo de Referência. 
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11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no orçamento anual vigente e previstos na rubrica 
abaixo descrita: 
 

I. Gestão/Unidade: COREN/GO; 
 

II. Fonte de Recursos: Rubrica 6.2.2.1.1.01.02.44.90.052.044; 
 
III. Elemento de Despesa: Bens de Informática. 

 
 
12. ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 
12.1. Fazem parte deste Termo de Referência os seguintes anexos: 

 
12.1.1. Apêndice A – Estudo Técnico Preliminar 

 
12.1.2. Apêndice B – Mapa de Riscos 

 
 
 
 

Goiânia-GO, 06 de novembro de 2024. 
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Integrante Administrativo 

Luciana Freire d´Eça Nogueira Santos 
Assessora Executiva de Planejamento 
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Autoridade Máxima da Área de TIC 
Diogo Freire da Silva 

Assessor de Tecnologia da Informação 
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Enf. Thaís Luane Pereira de Almeida Prado 

Presidente do COREN-GO 
Autoridade Competente 


